
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 452.161 - RJ (2013/0412137-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : C S 
ADVOGADOS : JOSÉ CRESCENCIO DA COSTA JUNIOR 
  OTAVIO BEZERRA NEVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : M A C S 
ADVOGADO : HÉLIO SABOYA RIBEIRO DOS SANTOS FILHO E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
FAMÍLIA. DIVÓRCIO. TUTELA ANTECIPADA. DEFERIMENTO. REQUISITOS. 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese.
2. Inviável, em sede de recurso especial, modificar o acórdão recorrido que 
concluiu pela existência dos requisitos da tutela antecipada, tendo em vista que a 
análise do tema demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
3.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 452.161 - RJ (2013/0412137-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, afastou-se a alegada negativa de prestação jurisdicional e 

reputou-se necessária a análise do conjunto fático-probatório carreado aos autos. 

Inconformado, o agravante interpõe o presente regimental, alegando ausência de 

prestação jurisdicional. Aduz, ainda, a inaplicabilidade da Súmula nº 7/STJ (e-STJ fls. 448-467).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 452.161 - RJ (2013/0412137-2)
  
  

VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Sem razão 

o agravante.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

"(...) A irresignação não merece prosperar.
De início, registre-se que a negativa de prestação jurisdicional nos 

embargos declaratórios somente se configura quando, na apreciação do recurso, 
o Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria 
ser decidida e não foi. 

Não é o caso dos autos. 
Com efeito, as instâncias ordinárias enfrentaram a matéria posta 

em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, não havendo 
falar em negativa de prestação jurisdicional.

Impende asseverar que cabe ao julgador apreciar os fatos e provas 
da demanda segundo seu livre convencimento, declinando, ainda que de forma 
sucinta, os fundamentos que o levaram a solucionar a lide. 

Desse modo, não há falar em deficiência de fundamentação da 
decisão o não acolhimento de teses ventiladas pelo recorrente, mormente se o 
acórdão abordar todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
ARGUMENTOS DO RECURSO ESPECIAL CUJA ANÁLISE 
DEPENDE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não há ofensa aos arts. 165, 458, 515 e 535 do CPC se o 
tribunal de origem se pronuncia fundamentadamente sobre as 
questões postas a exame, dando suficiente solução à lide, sem 
incorrer em qualquer vício capaz de maculá-lo.
2. Com base nos elementos circunstanciais da demanda, a corte 
local entendeu que os devedores não têm direito ao alongamento 
da dívida em decorrência de ação dolosa, o que, para ser 
desconstituído, impõe reexame de matéria fático-probatória da lide, 
vedado nesta sede (Súmula 7 do STJ). Precedente.
3. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no Ag 
930.113/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 6/10/2011, DJe 13/10/2011).

No que toca ao cabimento da tutela antecipada, tem-se que o 
Tribunal local entendeu pela existência dos requisitos do art. 273 do CPC, 
concedendo parcialmente a tutela antecipada, determinando que o recorrente se 
abstenha de excluir a recorrida como sua dependente no plano de saúde, sendo 
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incabível a alteração desse posicionamento nesta via por implicar o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos. Incide, assim, o óbice da Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. ART. 273 DO CPC. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O Tribunal de origem, com base nos elementos de prova dos 
autos, concluiu pela ausência dos requisitos para a concessão da 
tutela antecipada. Alterar esse entendimento demandaria o 
reexame das provas dos autos, o que é vedado em recurso 
especial, em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no AREsp 
nº 164.544/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 21/08/2013).

'AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL. CONCESSÃO PARCIAL DE TUTELA 
ANTECIPADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
ABSTENÇÃO DE INCLUSÃO DO NOME DO AGRAVADO NOS 
CADASTROS RESTRITIVOS DE CRÉDITO, FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA 283/STF. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.
1.- A convicção a que chegou o Acórdão recorrido acerca do 
preenchimento dos requisitos para a concessão de antecipação de 
tutela decorreu da análise do conjunto fático-probatório, e o 
acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do 
mencionado suporte, obstando a admissibilidade do especial à luz 
da Súmula 7 desta Corte.
2.- Esta Corte já decidiu que encontrando-se pendente de 
julgamento o litígio instaurado entre as partes acerca do 
alongamento do débito, não se justifica o registro do nome do 
devedor no CADIN ou qualquer outro órgão cadastral de proteção 
ao crédito (REsp 217.629/MG, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/06/2000, DJ 11/09/2000, p. 255).
3.- Restou consignado no v. Acórdão que: constata-se, no ponto, 
que inexiste perigo de irreversibilidade do provimento concedido, 
tendo em vista que nos contratos de Cédula Rural Pignoratícia os 
bancos sempre exigem a oferta de garantias reais vinculadas às 
contratações rurais adjetivadas, sendo que geralmente estas são 
sobejamente suficientes aos interesses creditícios firmados entre 
as partes. Ocorre que esse fundamento, suficiente por si só, para 
manter a conclusão do julgado, não foi atacado, de forma 
específica, nas razões do Recurso Especial, incidindo, à hipótese, 
o comando da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal, por 
aplicação analógica.
4.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no REsp nº 1.228.968/PI, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
28/05/2013, DJe 17/06/2013).

No presente caso concreto, o acórdão recorrido assentou a 
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presença de tais requisitos, o que é insindicável nesta instância recursal, como se 
colhe do seguinte excerto do acórdão recorrido: 

'(...)In casu, a magistrada de 1° grau entendeu 
estarem presentes os requisitos do art. 273 do CPC para a 
concessão parcial da tutela antecipada, determinando que o réu se 
abstivesse de excluir a agravada como sua dependente no plano de 
saúde.

Malgrado os argumentos expendidos pelo agravante, 
mister prestigiar os critérios adotados pelo juízo a quo, em sede de 
cognição sumária, cujo juízo de delibação rarefeito deve dar 
primazia a bens jurídicos maiores, os quais, no caso vertente, 
sinalizam a necessidade de a agravada ser mantida no plano de 
saúde do agravante.

Com efeito, a real necessidade de a agravada se 
manter na condição de dependente do plano de saúde do 
agravante será melhor avaliada no deslinde da demanda, sendo 
recomendável, contudo, que a atual situação seja mantida, à 
mingua de requisitos cabais acerca da desnecessidade da referida 
medida.

Dentro do espectro de um juízo de ponderação de 
interesses, prevalece a razoabilidade da decisão agravada, já que 
ela não é, nessa etapa processual, teratológica, contrária à lei ou à 
prova dos autos' (e-STJ fls. 324-325).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 440-443).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0412137-2 AREsp 452.161 / RJ

Números Origem:  00040553820138190000  03107705420128190001  201324561856  3107705420128190001  
40553820138190000

EM MESA JULGADO: 16/10/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C S
ADVOGADOS : JOSÉ CRESCENCIO DA COSTA JUNIOR

OTAVIO BEZERRA NEVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : M A C S
ADVOGADO : HÉLIO SABOYA RIBEIRO DOS SANTOS FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Casamento - Dissolução

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C S
ADVOGADOS : JOSÉ CRESCENCIO DA COSTA JUNIOR

OTAVIO BEZERRA NEVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : M A C S
ADVOGADO : HÉLIO SABOYA RIBEIRO DOS SANTOS FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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